
ANEXO 11 – CARTA RECURSO 
 

Programa de Auxílio Financeiro aos Estudantes em Situação de Vulnerabilidade Socioeconômica – Programa 

PERMANÊNCIA ESTUDANTIL – PROPE 
EDITAL 02/2025 – PROPE 

 

REQUERIMENTO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
– Resultado Parcial – 

 
À Secretária de Assuntos Estudantis, Ações Afirmativas e Diversidade – SAE/ UDESC 

 
Nome do acadêmico(a): Alexis Comesana Silvera 
 
E-mail:  38508543883@edu.udesc.br     Telefone: (48) 99153-1809 

 
CPF: 385.085.438-83                                  

 
Curso: Bacharelado em Sistemas de Informação 

 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E FUNDAMENTAÇÃO: 

Apresento este recurso para a inclusão dos documentos faltantes apontados nas alíneas C, D e H, justificando-os a 

seguir: 

 

1 - Sobre as alíneas C e H (Documentos e IRPF dos pais): Devido às minhas condições de Transtorno do Espectro 

Autista (TEA), TDAH e Dislexia, o preenchimento de cadastros anteriores gerou extrema exaustão cognitiva. Por 

conta dessa sobrecarga e das dificuldades de leitura e atenção, não percebi a ausência dos documentos de 

identificação e dos comprovantes de isenção do IRPF dos meus pais no momento do envio inicial. Todos os 

arquivos necessários seguem anexados ao final deste PDF. 

 

2 - Sobre a alínea D (Passaporte): Sou estrangeiro residente no Brasil e possuo Registro Nacional Migratório 

(RNM) Permanente, documento oficial de identificação civil do imigrante em território nacional, conforme 

previsto na Lei de Migração (Lei nº 13.445/2017). 

O RNM comprova minha regularidade migratória e minha autorização de residência permanente no país, 

exercendo, na prática, a função de identificação e comprovação de permanência legal no Brasil. Dessa forma, 

entendo que o documento atende à finalidade da exigência apresentada, não sendo necessária a apresentação de 

passaporte atualizado, segue também meu RNM ao final deste PDF. 

 

Data: 19/05/2026 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura da(o) Declarante 

 
Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em parte, 
atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite 
alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - detenção, de 
três meses a dois anos”. 
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